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Observações sobre os objetivos da Rosa Branca

Este livro foi escrito logo após a Segunda Guerra Mundial, em cujos escombros teve fim o Terceiro Reich. Na época, escrevi a história da Rosa Branca a partir da experiência dos meus irmãos Hans e Sophie porque constantemente me perguntavam a respeito – professores, estudantes, velhos e jovens contemporâneos dos meus irmãos. Escrevi esta história para os jovens que cresceram com a Juventude Hitlerista e cujos olhos de repente foram abertos pelo terrível vazio – e que agora buscavam a verdade, aquilo que era divergente em seu próprio povo. Naquela época, iniciou-se um processo de autorreflexão política; foi um início libertador...

Eu havia me limitado a narrar a história de meus irmãos e seus amigos a partir da perspectiva de uma pessoa muito próxima. Naquele momento, a distância temporal que teria possibilitado a investigação do contexto histórico ainda não existia e tampouco se colocava a pergunta sobre o êxito da resistência. Pois para as pessoas que, após o fim da Guerra, tomaram conhecimento dos atos hediondos cometidos pelo sistema nazista, o simples fato de ter havido uma resistência foi crucial. Seu estado de ânimo bem podia ser expresso pelas palavras de Sir Winston Churchill: "Em toda a Alemanha houve oposição, uma oposição que está entre as mais nobres e grandiosas que já foram vistas na história política de todos os povos. Esses homens lutaram sem nenhuma ajuda, interna ou externa, movidos unicamente pela inquietação da própria consciência. Enquanto vivos, foram invisíveis para nós, pois eram obrigados a se camuflar. Nos mortos, porém, a resistência tornou-se visível. Esses mortos não podem justificar tudo o que ocorreu na Alemanha. Mas os mortos e as vítimas são fundamento inabalável de um novo início".

Sobretudo os jovens, de cuja boa-fé tanto se havia abusado, encontraram na história da Rosa Branca o estímulo necessário para um recomeço. Eles não sentiram pesar sobre si apenas o fardo de um passado cruel ou do próprio fracasso, mas romperam a resignação por meio do reconhecimento e, até mesmo, da identificação com a resistência.

Com o passar do tempo, vieram à luz documentos que completaram minhas anotações com detalhes importantes; esses materiais ofereciam informações sobre o contexto e delineavam com mais clareza o perfil político do círculo de resistência. Esta nova edição apresenta uma seleção de tais documentos.

E, acima de tudo, os testemunhos dos amigos contribuíram para aprofundar a compreensão do que foi a Rosa Branca.

Mas quem foram essas pessoas que – unidas num pequeno grupo – ousaram lutar, só com panfletos, contra um sistema inteiramente baseado na força das armas, que havia subjugado quase toda a Europa?
Qual foi o propósito de sua resistência? Quais eram seus objetivos políticos e qual era a sua ideologia?

Tudo indica que, para os participantes do grupo estudantil de resistência de Munique, não restavam dúvidas de que aquele regime, com seu aparato totalitário de poder, não poderia ser derrubado senão por meio da força. Como não dispunham de tais meios, procuraram outro caminho: o do esclarecimento e da resistência passiva. Não é possível saber com certeza até que ponto eles tinham planos concretos ou expectativa ou esperança de que a resistência passiva se transformasse em resistência ativa. De qualquer modo, um dos panfletos da Rosa Branca (II) diz: “Se uma onda de revolta se propagar pelo país, se houver algo no ar, se muitos participarem, então em um último e extraordinário esforço, esse sistema poderá ser derrubado. Um fim com terror ainda é melhor que um terror sem fim”.
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O círculo da Rosa Branca em Munique tinha o objetivo de gerar uma crescente conscientização pública acerca do verdadeiro caráter do nacional-socialismo e da situação concreta para a qual o regime havia conduzido a Alemanha e a Europa. Eles queriam difundir a ideia da resistência passiva nos mais diversos âmbitos sociais. Diante das circunstâncias, nenhuma organização rígida teria obtido êxito. O medo generalizado de uma intervenção da Gestapo, sempre à espreita, e do sistema de espionagem extremamente articulado constituía a principal barreira. 

Por outro lado, parecia ser possível, através de informações anônimas, disseminar a impressão de que não havia mais um apoio incondicional ao Führer e de “que havia por toda parte uma grande inquietação” (nas palavras de um intelectual de Munique que assim caracterizou o processo que se iniciava). 
O lema da resistência passiva deveria transmitir às inúmeras pessoas contrárias ao regime o sentimento de uma solidariedade real embora imperceptível, deveria fortalecê-la e ampliá-la, convencer os indecisos, levar os indiferentes a tomar uma decisão, colocar os adeptos do nazismo em dúvida e tornar céticos os eufóricos. A resistência passiva, conclamada nos panfletos de forma categórica e quase apelativa, não tinha muitas chances de êxito, mas as poucas oportunidades deveriam ser aproveitadas: desde o pequeno exercício pessoal de coragem cívica (por exemplo, deixar de fazer a saudação fascista quando um grupo de camisas-marrons* passasse com a bandeira) até a saída do Partido ou da Juventude Hitlerista. No entanto, esse passo exigia uma coragem extraordinária, pois tornaria a pessoa suspeita de ser um "inimigo do povo"*. Uma vez que o humor de Hitler dependia fortemente da simpatia das massas, uma reviravolta da situação poderia ter sido uma arma bastante eficaz. Por esse motivo, a cúpula do Partido considerou os panfletos da Rosa Branca um dos maiores "crimes” políticos contra o Terceiro Reich.
Da perspectiva de um alemão apolítico, o que na época era a regra, a resistência passiva poderia ter sido resumida aos seguintes pontos programáticos: distanciamento de tudo que estivesse ligado ao nacional-socialismo, retirada do apoio direto ou indireto ao partido nacional-socialista, ajuda aos oprimidos, amparo aos judeus (sempre que fosse possível), solidariedade para com os trabalhadores estrangeiros e prisioneiros de guerra, prática efetiva de recusa e desobediência, exercício do boicote camuflado e consciência de ser um elo de uma grande corrente europeia de resistência que se estendia da França, Holanda, Bélgica e Escandinávia até a Europa Oriental. A solidariedade para com outros grupos de resistência parecia ser muito importante para o meu irmão, pois ele via na Segunda Guerra Mundial o fim do nacionalismo, de um nacionalismo que trazia em si o perigoso germe do fascismo.    
O terceiro panfleto da Rosa Branca explica o que o grupo entendia por resistência passiva.
Aqueles estudantes viam na resistência passiva a arte das possibilidades. A resistência deveria motivar as pequenas ações que estivessem ao alcance de qualquer um, por menores que fossem. Significava, em outras palavras, concentrar-se no que era viável sem perder de vista o objetivo, libertar-se do medo pavoroso e da indiferença aniquiladora. Ponderação, versatilidade e criatividade na vida cotidiana deveriam ser contrapostas a resignação e apatia.
O que dificultava a resistência alemã era ter que se opor claramente ao próprio Estado, à própria nação e aos seus interesses. Para muitas pessoas isso significava um grave conflito interior com o qual era árduo lidar. Mas os meus irmãos o reconheciam como um falso problema. A resistência dos outros países europeus contra a ocupação fascista-alemã contava com a solidariedade popular. Na Alemanha, não foi assim. Mas o cerne da resistência contra o fascismo cristalizou-se de maneira mais evidente por renunciar à solidariedade do próprio povo. Tratava-se, antes de mais nada, de resgatar a soberania humana, defender uma sociedade livre e suas conquistas – pelas quais todos os povos, até os dias de hoje, tiveram que lutar com esforço e sacrifício, enfrentando incompreensões (uma luta que perdurará por muito tempo). Tratava-se de combater o perigo de uma nova barbárie que já irrompia, combater a legitimação do genocídio e uma doutrina elitista e inescrupulosa de raça e de Estado.
Era preciso defender o que a humanidade tem em comum, era preciso colocá-lo acima dos interesses da própria nação. Era preciso salvar o que todas as nações e raças têm em comum, o que é maior e incomparavelmente mais importante do que as diferenças. É a partir daí que a nação enquanto dimensão histórica e social adquiria sua importância. Via-se a Segunda Guerra Mundial, que também servia de pretexto para o extermínio dos judeus, como uma guerra dos mais fortes contra os mais fracos, contra os dissidentes, contra o outro. Numa luta como essa, todos que se sentiam humanamente responsáveis tinham que demonstrar solidariedade para com as vítimas. Era justamente a política de opressão, exercida pelo Estado em nome de supostos interesses nacionais, que tornava visível a ideia de uma união superior nova.
No início, a posição política dos meus irmãos era simples: intuitivamente reconheciam a democracia parlamentarista, sobretudo o modelo anglo-saxão. Mas isso não estava em primeiro plano. O ponto crucial foi o “sim” ao Partido Nacional-Socialista ter se transformado num claro “não”. As dúvidas iniciais foram se tornando uma rejeição explícita; por fim, eles não buscaram soluções em debates teóricos sobre possibilidades concretas, mas no anseio por mudanças pragmáticas. 

Naturalmente a Política também se tornava aos poucos uma paixão teórica. Hans Scholl até cogitava trocar a Medicina, após a guerra, numa Alemanha livre, pela História e pelo Jornalismo e talvez pela Política.
No entanto, entre aqueles estudantes havia mais uma vaga ideia do que uma concepção clara do que viria depois. É possível supor que a própria superação do nazismo pelo povo seria a base dessa concepção de futuro.

Esses estudantes haviam superado o nacionalismo, principalmente o nacionalismo burguês, de forma quase desrespeitosa. Tinham um senso aguçado para questões políticas, o qual porém não era definido em termos ideológicos, mas sociológicos: seu interesse principal era a  sociedade. Sua primeira preocupação era o fracasso da intelectualidade alemã, do qual eles tinham plena consciência. Por isso, usaram a linguagem da burguesia culta e se referiram aos grandes nomes da cultura alemã como Schiller e Goethe, sobretudo no primeiro panfleto. Tentaram tocar principalmente as pessoas cultas. Tentaram despertar na intelectualidade alemã uma consciência pesada e, por fim, suscitar o protesto interno e externo. No diário que meu irmão escreveu no outono de 1942, quando servia no front russo como soldado-enfermeiro, encontram-se as palavras:

“O homem nasceu para pensar, diz Pascal, para pensar, meu estimado Acadêmico – nessa palavra está minha crítica a ti. Ficas surpreso, representante do Espírito! Mas tu serves à ausência deste Espírito nesta hora desesperada. Mas não enxergas o desespero, és rico, mas não enxergas a pobreza. Tua alma seca, pois não queres ouvir ao seu chamado. Tu refletes sobre o último aprimoramento de uma metralhadora, porém desde tua juventude reprimes a pergunta mais primordial. A pergunta: Por quê? E para onde?”. 
Meu irmão partia do pressuposto de que a intelectualidade tinha uma responsabilidade maior devido a seus conhecimentos. Mas Hans não queria só que ela refletisse, ela deveria reforçar o seu papel por meio do engajamento político e conquistar maior relevância na sociedade através de ações concretas.

Nessa reflexão rigorosa, a descoberta do cristianismo desempenhou um papel decisivo e ocorreu ao mesmo tempo em que meus irmãos desenvolveram sua autonomia política. Na época, a hierarquia religiosa ficou comprometida pela aliança inicial com o nacional-socialismo e permaneceu calada; mas inúmeros cristãos atuaram na clandestinidade e uma parte uniu-se à resistência. Sua firmeza inabalável, sua responsabilidade e sua convicção eram encorajadoras. Foi assim que tiveram acesso ao cristianismo sem as barreiras das futilidades religiosas. Por meio de amigos e jornalistas como Carl Muth e Theodor Haecker, meu irmãos participavam de diálogos filosófico-existencialistas em torno de Kierkegaard, Santo Agostinho e Pascal. Por outro lado, descobriram a racionalidade da Alta Escolástica como um nível elevado de pensamento; o diálogo entre o mundo moderno e o religioso parecia possível. Diferentemente do que ocorreu na década de 50, no período de reconstrução do país, tinham consciência de que a civilização ocidental era um fato histórico passado. Ficaram impressionados com o diálogo entre Maritain – filósofo francês conservador, mas aberto aos desdobramentos da história – e Jean Cocteau – escritor de vanguarda – sobre Teologia e Surrealismo.

O cristianismo, tal como se revelou a eles, andava de mãos dadas com uma crítica sempre presente – o que se poderia chamar na época de vigilância –, que os acompanhou, em suas trajetórias à terra de ninguém, como um companheiro prudente. Abriu-se uma dimensão instigante de possibilidades espirituais e existenciais, um espaço no qual o ato de pensar não tolerava obstáculos. 
Foi possível delinear uma relação entre a pintura expressionista, a teologia moderna e a ação política. Não era preciso recorrer a fontes de segunda mão; agora só se encontrava o pintor em seu ateliê, pois suas obras haviam sido proibidas. Encontrava-se o filósofo pessoalmente nas discussões: seus livros não estavam mais à venda. Participava-se do momento em que as ideias surgiam e não quando eram recebidas. Assim floresceram a liberdade e a vitalidade do pensamento, que, por fim, despertaram o desejo de agir.
Alguns poucos estudantes assumiram o peso de agir sob a onipresença da ditadura; aceitaram a solidão, não puderam se abrir nem mesmo com a família; aceitaram a limitação imposta pela onipotência do Estado; contentaram-se em provocar rachaduras ao invés de grandes explosões. Não quiseram e não puderam ir além e estavam prontos a pagar com tudo o que eram e tinham. 
